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Nota Técnica n° 7/2008

Subsídios acerca da adequação
orçamentária e financeira da Medida
Provisória nº 419, de 20 de fevereiro de
2008, que altera as Leis nº 10.683, de 28
de maior de 2003, e 10.678, de 23 de maio
de 2003, transformando o cargo de
Secretário Especial de Políticas de
Promoção da Igualdade Racial em Ministro
de Estado Chefe da Secretaria Especial de
Políticas de Promoção da Igualdade Racial.

I – INTRODUÇÃO

Com base no art. 62 da Constituição Federal, o Excelentíssimo Senhor
Presidente da República submete ao Congresso Nacional a Medida Provisória nº 419, de
20 de fevereiro de 2008, que altera as Leis nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e
10.678, de 23 de maio de 2003, transformando o cargo de Secretário Especial de
Políticas de Promoção da Igualdade Racial em Ministro de Estado Chefe da Secretaria
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.

A presente Nota Técnica atende a determinação contida no art. 19 da
Resolução nº 1, de 2002, do Congresso Nacional, o qual estabelece: o órgão de
consultoria e assessoramento orçamentário da casa a que pertencer o relator de
medida provisória encaminhará aos relatores e à comissão, no prazo de 5 (cinco) dias
de sua publicação, nota técnica com subsídios acerca da adequação financeira e
orçamentária de medida provisória.

II – SÍNTESE E ASPECTOS RELEVANTES.

A Medida Provisória nº 419, de 2008, altera as Leis nº 10.683, de 28 de
maio de 2003, e 10.678, de 23 de maio de 2003, transformando o cargo de Secretário
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial em Ministro de Estado Chefe da
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.

Segundo a Exposição de Motivos E.M.I. nº 1/2008-CC-PR/MP, de 20 de
fevereiro de 2008, a Medida Provisória tem por escopo refletir a importância social,
cultural e política que a questão da igualdade racial assumiu no cenário brasileiro,
transformando o titular da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade
Racial em Ministro de Estado. 

Cabe ressaltar que a transformação do cargo, segundo a E.M., não
acarretará nenhum aumento de despesas, “posto que se tratar de remuneração de
idêntico valor, como se observa no cotejo da Lei nº 11.526, de 2007, com o Decreto
Legislativo nº 113, de 2007.
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III – COMPATIBILIDADE E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

O art. 5º da Resolução nº 1, de 2002 – CN, que dispõe sobre a
apreciação, pelo Congresso Nacional, das Medidas Provisórias a que se refere o art. 62
da Constituição Federal, e dá outras providências, refere-se da seguinte forma ao
exame de adequação orçamentária e financeira: o exame de compatibilidade e
adequação orçamentária e financeira das Medidas Provisórias abrange a análise da
repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto ao
atendimento das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a
conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a lei do plano
plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União.

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei Complementar nº 101/2000),
no seu art. 16, conceituou da seguinte forma a adequação e compatibilidade financeira
e orçamentária:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - ...
II - ...
“§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e
suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as
despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se
conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e
não infrinja qualquer de suas disposições.”

A Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2008, Lei nº 11.514, de 13 de
agosto de 2007, art. 126, assim estabelece:

“Art. 126. Os projetos de lei e medidas provisórias que importem ou autorizem  diminuição
da receita ou aumento de despesa da União no exercício de 2008 deverão estar
acompanhados de estimativas desses efeitos, para cada um dos exercícios compreendidos
no período de 2008 a 2010, detalhando a memória de cálculo respectiva e correspondente
compensação”.    

A considerar as afirmações constantes na citada Exposição de Motivos,
acerca da inexistência de aumento à despesa, entende-se que a edição da MP 419/08
não repercutirá sobre o equilíbrio financeiro e orçamentário das contas públicas.

São esses os subsídios.

Brasília, 25 de fevereiro de 2008.
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